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II 

(Atos não legislativos) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO (UE) N.o 1003/2014 DA COMISSÃO 

de 18 de setembro de 2014 

que altera o anexo V do Regulamento (CE) n.o 1223/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho 
relativo aos produtos cosméticos 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1223/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de novembro 
de 2009, relativo aos produtos cosméticos (1), nomeadamente o artigo 31.o, n.o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1)  A mistura de metilcloroisotiazolinona (e) metilisotiazolinona com cloreto de magnésio e nitrato de magnésio é 
atualmente autorizada como conservante em todos os produtos cosméticos a uma concentração máxima 
de 0,0015 % de uma mistura na proporção 3:1 de metilcloroisotiazolinona (e) metilisotiazolinona, respetiva­
mente. 

(2)  O Comité Científico da Segurança dos Consumidores (CCSC) adotou um parecer sobre a segurança da mistura de 
metilcloroisotiazolinona (e) metilisotiazolinona em 8 de dezembro de 2009 (2). 

(3) O CCSC concluiu que a mistura de metilcloroisotiazolinona (e) metilisotiazolinona na proporção de 3:1 não cons­
titui um risco para a saúde dos consumidores, para além do seu potencial de sensibilização cutânea, quando utili­
zada como conservante até uma concentração máxima autorizada de 0,0015 % em produtos cosméticos enxa­
guados. O CCSC indicou que a indução e o desencadeamento seriam menos prováveis num produto enxaguado 
do que quando a mesma concentração está presente num produto não enxaguado. 

(4)  A questão dos estabilizantes dessa mistura foi abordada pelo Comité Científico dos Produtos Cosméticos e dos 
Produtos Não Alimentares Destinados aos Consumidores, posteriormente substituído pelo Comité Científico dos 
Produtos de Consumo pela Decisão 2004/210/CE da Comissão (3) e subsequentemente substituído pelo CCSC 
pela Decisão 2008/721/CE da Comissão (4), num parecer emitido em 24-25 de junho de 2003 (5). O Comité 
declarou que, atendendo a que os ingredientes ativos e as respetivas proporções permanecem inalterados nos 
produtos cosméticos atualmente comercializados e que a concentração do sistema estabilizante nos produtos 
cosméticos finais é negligenciável, a substituição do cloreto de magnésio e do nitrato de magnésio por sulfato de 
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(1) JO L 342 de 22.12.2009, p. 59. 
(2) SCCS/1238/09. 
(3) Decisão 2004/210/CE da Comissão, de 3 de março de 2004, que institui comités científicos no domínio da segurança dos consumidores, 

da saúde pública e do ambiente (JO L 66 de 4.3.2004, p. 45). 
(4) Decisão 2008/721/CE da Comissão, de 5 de setembro de 2008, que cria uma estrutura consultiva de comités científicos e de peritos no 

domínio da segurança dos consumidores, da saúde pública e do ambiente e que revoga a Decisão 2004/210/CE (JO L 241 de 10.9.2008, 
p. 21). 

(5) SCCNFP/0670/03, final. 



cobre ou qualquer outro ingrediente cosmético autorizado, enquanto sistema estabilizante na mistura de metilclo­
roisotiazolinona (e) metilisotiazolinona, não altera o perfil toxicológico dessa mistura. Quando instado pela 
Comissão a clarificar a interpretação do termo «autorizado», o Comité respondeu, no seu parecer de 7 de dezembro 
de 2004 (1), que a expressão «ingrediente cosmético autorizado» devia ser interpretada como «qualquer ingredi­
ente que, à luz da Diretiva Cosméticos (2), é permitido, ou não é proibido, e pode ser utilizado em produtos 
cosméticos, atendendo a que qualquer substância pertencente às classes de ingredientes enumeradas nos 
anexos III-VII (3) da diretiva só pode ser utilizada se estiver incluída no respetivo anexo». Além disso, as conclu­
sões do parecer do CCSC de 8 de dezembro de 2009 contêm uma avaliação da segurança da mistura propria­
mente dita e não fazem referência aos estabilizantes considerados. 

(5)  À luz do parecer supramencionado do CCSC, a Comissão considera que, a fim de evitar um risco potencial para 
a saúde humana, a utilização da mistura de metilcloroisotiazolinona (e) metilisotiazolinona deve ser restringida de 
acordo com as recomendações do CCSC e a referência aos estabilizantes cloreto de magnésio e nitrato de 
magnésio deve ser suprimida da sua denominação química. 

(6)  Importa clarificar que a utilização da mistura de metilcloroisotiazolinona (e) metilisotiazolinona é incompatível 
com a utilização de metilisotiazolinona isolada no mesmo produto, visto que alteraria a proporção de 3:1 autori­
zada para a mistura (4). 

(7)  O Regulamento (CE) n.o 1223/2009 deve, por conseguinte, ser alterado em conformidade. 

(8) A aplicação das restrições supramencionadas deve ser diferida, a fim de permitir que a indústria realize os ajusta­
mentos necessários às formulações de produtos. Em especial, deve ser concedido às empresas, após a entrada em 
vigor do presente regulamento, um prazo de nove meses para colocarem no mercado produtos conformes, e de 
18 meses para retirarem do mercado produtos não conformes. 

(9)  As medidas previstas no presente regulamento estão em conformidade com o parecer do Comité Permanente dos 
Produtos Cosméticos, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

O anexo V do Regulamento (CE) n.o 1223/2009 é alterado em conformidade com o anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

A partir de 16 de julho de 2015, só podem ser colocados no mercado da União produtos cosméticos que cumpram o 
Regulamento (CE) n.o 1223/2009, com a redação que lhe é dada pelo presente regulamento. 

A partir de 16 de abril de 2016, só podem ser disponibilizados no mercado da União produtos cosméticos que 
cumpram o Regulamento (CE) n.o 1223/2009, com a redação que lhe é dada pelo presente regulamento. 
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(1) SCCP/0849/04. 
(2) Diretiva 76/768/CEE do Conselho, de 27 de julho de 1976, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos 

produtos cosméticos (JO L 262 de 27.9.1976, p. 169). 
(3) A Comissão parte do princípio de que o CCSC pretendia referir-se às substâncias que atuam como corantes, conservantes ou filtros para 

radiações UV, as quais têm de ser autorizadas explicitamente mediante a sua inclusão nos anexos IV, VI e VII da Diretiva 76/768/CEE. 
Deviam, pois, ser mencionados esses três anexos e não os “anexos III-VII”. 

(4) Esta clarificação está em consonância com o parecer do CCSC sobre a metilisotiazolinona de 12 de dezembro de 2013 (SCCS/1521/13), 
no qual se indica claramente que a metilisotiazolinona não deve ser adicionada a um produto cosmético que já contenha uma mistura de 
metilcloroisotiazolinona (e) metilisotiazolinona. 



Artigo 3.o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

O presente regulamento é aplicável a partir de 16 de julho de 2015. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 18 de setembro de 2014. 

Pela Comissão 

O Presidente 
José Manuel BARROSO  
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ANEXO 

As entradas 39 e 57 do anexo V do Regulamento (CE) n.o 1223/2009 relativo aos produtos cosméticos passam a ter a seguinte redação:  

Identificação da substância Condições  

Número 
de ordem Denominação química/DCI Denominação no glossário 

comum de ingredientes Número CAS Número CE 
Tipo de 

produto, zonas 
do corpo 

Concentração máxima no 
produto pronto a usar Outras 

Redação das condições de 
utilização e das 

advertências 

a b c d e f g h i 

«39 Mistura de 5-cloro-2-
-metilisotiazol-3(2H)-
-ona e 2-metilisotiazol-
-3(2H)-ona 

Metilcloroisotiazolinona (e) 
Metilisotiazolinona (1) 

26172-55-4, 
2682-20-4, 
55965-84-9 

247-500-7, 
220-239-6 

Produtos 
enxaguados 

0,0015 % (de uma 
mistura na proporção 3:1 
de 5-cloro-2-metiliso­
tiazol-3(2H)-ona e 2-meti­
lisotiazol-3 (2H)-ona)   

57 2-Metil-2H-isotiazol-3-
-ona 

Metilisotiazolinona (2) 2682-20-4 220-239-6  0,01 %»   

(1)  A metilisotiazolinona está também regulamentada na entrada 57. As duas entradas excluem-se mutuamente: a utilização da mistura de metilcloroisotiazolinona (e) metilisotiazolinona é incompatível com a 
utilização de metilisotiazolinona isolada no mesmo produto. 

(2)  A metilisotiazolinona está também regulamentada na entrada 39 numa mistura com metilcloroisotiazolinona. As duas entradas excluem-se mutuamente: a utilização da mistura de metilcloroisotiazolinona (e) 
metilisotiazolinona é incompatível com a utilização de metilisotiazolinona isolada no mesmo produto.   
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REGULAMENTO (UE) N.o 1004/2014 DA COMISSÃO 

de 18 de setembro de 2014 

que altera o anexo V do Regulamento (CE) n.o 1223/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho 
relativo aos produtos cosméticos 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1223/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de novembro 
de 2009, relativo aos produtos cosméticos (1), nomeadamente o artigo 31.o, n.o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1)  Os parabenos estão regulamentados como conservantes na entrada 12 do anexo V do Regulamento (CE) 
n.o 1223/2009 relativo aos produtos cosméticos, sob a denominação de ácido p-hidroxibenzóico e respetivos sais 
e ésteres, com uma concentração máxima de 0,4 % para um éster único e 0,8 % para as misturas de ésteres. 

(2)  O Comité Científico da Segurança dos Consumidores (CCSC), criado pela Decisão 2008/721/CE da Comissão (2), 
adotou um parecer sobre os parabenos em dezembro de 2010 (3). Este parecer foi seguido de uma clarificação, 
em outubro de 2011 (4), em resposta a uma decisão unilateral da Dinamarca, tomada ao abrigo do artigo 12.o da 
Diretiva 76/768/CEE do Conselho (5), de proibir o propilparabeno e o butilparabeno, suas isoformas e seus sais, 
nos produtos cosméticos destinados a crianças de idade inferior a três anos, com base na potencial atividade 
endócrina daquelas substâncias. As conclusões de 2010 e 2011 foram confirmadas pelo CCSC num parecer 
adicional de maio de 2013 (6), solicitado pela Comissão à luz de um novo estudo sobre a toxicidade do propilpa­
rabeno para a reprodução. 

(3)  Nos pareceres supramencionados, que abrangiam todos os parabenos de cadeia longa, o CCSC confirmou que o 
metilparabeno e o etilparabeno são seguros nas concentrações máximas autorizadas. 

(4)  O isopropilparabeno, o isobutilparabeno, o fenilparabeno, o benzilparabeno e o pentilparabeno foram proibidos 
pelo Regulamento (UE) n.o 358/2014 da Comissão (7). 

(5) O CCSC concluiu que a utilização de butilparabeno e de propilparabeno como conservantes nos produtos cosmé­
ticos finais é segura para o consumidor, desde que a soma das suas concentrações individuais não exceda 0,19 % 
(em ésteres). 

(6)  Relativamente à generalidade dos produtos cosméticos que contêm butilparabeno e propilparabeno, excluindo 
produtos específicos para a zona coberta pelas fraldas, o CCSC concluiu que não existia motivo de preocupação 
com a segurança das crianças de qualquer grupo etário, uma vez que a margem de segurança se baseava em pres­
supostos muito conservadores, tanto no que diz respeito à toxicidade como à exposição. 

(7)  No entanto, o CCSC considerou que, no que diz respeito ao butilparabeno e ao propilparabeno presentes em 
produtos cosméticos não enxaguados destinados a aplicação na zona coberta pelas fraldas em crianças de idade 
inferior a seis meses, não se podia excluir a existência de um risco, tendo em conta quer o metabolismo imaturo 
dessas crianças quer a possibilidade de a pele apresentar lesões na zona coberta pelas fraldas. Tendo por base os 
pressupostos de exposição mais desfavoráveis, podem suscitar-se preocupações de segurança. 

(8)  Não foram expressas quaisquer preocupações acerca da segurança do ácido p-hidroxibenzóico e dos seus sais 
(parabeno cálcico, parabeno sódico e parabeno potássico). 

(9) A Comissão considera que o prosseguimento da utilização de butilparabeno e propilparabeno nas atuais condi­
ções pode constituir um risco potencial para a saúde humana. Por conseguinte, entende que as condições de utili­
zação dessas substâncias devem ser alinhadas com as recomendações do CCSC. 
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(1) JO L 342 de 22.12.2009, p. 59. 
(2) Decisão n.o 2008/721/CE da Comissão, de 5 de setembro de 2008, que cria uma estrutura consultiva de comités científicos e de peritos 

no domínio da segurança dos consumidores, da saúde pública e do ambiente e que revoga a Decisão 2004/210/CE (JO L 241 de 
10.9.2008, p. 21). 

(3) SCCS/1348/10 Revisão de 22 de março de 2011. 
(4) SCCS/1446/11. 
(5) Directiva n.o 76/768/CEE do Conselho, de 27 de julho de 1976, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes 

aos produtos cosméticos (JO L 262 de 27.9.1976, p. 169). 
(6) SCCS/1514/13. 
(7) Regulamento (UE) n.o 358/2014 da Comissão, de 9 de abril de 2014, que altera os anexos II e V do Regulamento (CE) n.o 1223/2009 do 

Parlamento Europeu e do Conselho relativo aos produtos cosméticos (JO L 107 de 10.4.2014, p. 5. 



(10)  Por razões de coerência com a atual entrada 12 do anexo V do Regulamento (CE) n.o 1223/2009, a concentração 
máxima de 0,19 %, em ésteres, recomendada para as substâncias enumeradas na entrada 12-A deve ser convertida 
para ser expressa no seu equivalente em ácido, 0,14 %. Além disso, os sais de cálcio e de potássio do butilpara­
beno e do propilparabeno devem ficar sujeitos às mesmas condições de utilização que o butilparabeno e o propil­
parabeno, uma vez que o CCSC nunca fez referência a um comportamento diferente (químico ou tóxico) dos sais 
em comparação com os ésteres em nenhum dos seus pareceres anteriores. 

(11)  Na ausência de qualquer indicação em contrário do CCSC, a concentração máxima de 0,8 % para a soma de 
todos os parabenos contidos num produto cosmético já prevista na entrada 12 do anexo V do Regulamento (CE) 
n.o 1223/2009 deve ser mantida. 

(12)  Atendendo às preocupações expressas pelo CCSC acerca da utilização de parabenos nos produtos cosméticos não 
enxaguados destinados a aplicação na zona coberta pelas fraldas em crianças de idade inferior a seis meses, e por 
razões práticas ligadas ao facto de os produtos destinados a bebés serem geralmente comercializados como desti­
nando-se a crianças com menos de três anos, o butilparabeno e o propilparabeno devem ser proibidos em 
produtos cosméticos não enxaguados concebidos para aplicação na zona coberta pelas fraldas em crianças de 
idade inferior a três anos. 

(13)  O Regulamento (CE) n.o 1223/2009 deve, por conseguinte, ser alterado em conformidade. 

(14) A aplicação das restrições supramencionadas deve ser diferida, a fim de permitir que a indústria realize os ajusta­
mentos necessários às formulações de produtos. Em especial, deve ser concedido às empresas, após a entrada em 
vigor do presente regulamento, um prazo de seis meses para colocarem no mercado produtos conformes, e de 
12 meses para retirarem do mercado produtos não conformes. 

(15)  As medidas previstas no presente regulamento estão em conformidade com o parecer do Comité Permanente dos 
Produtos Cosméticos, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

O anexo V do Regulamento (CE) n.o 1223/2009 é alterado em conformidade com o anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

A partir de 16 de abril de 2015, só podem ser colocados no mercado da União produtos cosméticos que cumpram o 
presente regulamento. 

A partir de 16 de outubro de 2015, só podem ser disponibilizados no mercado da União produtos cosméticos que 
cumpram o presente regulamento. 

Artigo 3.o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

É aplicável a partir de 16 de abril de 2015. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 18 de setembro de 2014. 

Pela Comissão 

O Presidente 
José Manuel BARROSO  
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ANEXO 

O anexo V do Regulamento (CE) n.o 1223/2009 é alterado do seguinte modo: 

(1)  A entrada 12 passa a ter a seguinte redação:  

Identificação da substância Condições  

Número 
de ordem 

Denominação 
química/DCI 

Denominação no glossário 
comum de ingredientes Número CAS Número CE 

Tipo de 
produto, zonas 

do corpo 

Concentração máxima no 
produto pronto a usar Outras 

Redação das 
condições de 

utilização e das 
advertências 

a b c d e f g h i 

«12 Ácido p-hidroxi­
benzóico, seus 
ésteres de metilo e 
etilo, e respetivos 
sais 

4-Hydroxybenzoic acid 

methylparaben 

potassium ethylparaben 

potassium paraben 

sodium methylparaben 

sodium ethylparaben 

ethylparaben 

sodium paraben 

potassium methylparaben 

calcium paraben 

99-96-7 

99-76-3 

36457-19-9 

16782-08-4 

5026-62-0 

35285-68-8 

120-47-8 

114-63-6 

26112-07-2 

69959-44-0 

202-804-9 

202-785-7 

253-048-1 

240-830-2 

225-714-1 

252-487-6 

204-399-4 

204-051-1 

247-464-2 

274-235-4  

0,4 % (em ácido) para um 
éster simples 

0,8 % (em ácido) para as 
misturas de ésteres»    

26.9.2014 
L 282/7 

Jornal O
ficial da U
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(2)  É inserida a seguinte entrada 12-A:  

Identificação da substância Condições  

Número 
de ordem 

Denominação 
química/DCI 

Denominação no glossário 
comum de ingredientes Número CAS Número CE 

Tipo de 
produto, zonas 

do corpo 

Concentração máxima no 
produto pronto a usar Outras 

Redação das 
condições de 

utilização e das 
advertências 

a b c d e f g h i 

«12-A 4-Hidroxibenzoato 
de butilo e seus 
sais 

4-Hidroxibenzoato 
de propilo e seus 
sais 

Butylparaben 

propylparaben 

sodium propylparaben 

sodium butylparaben 

potassium butylparaben 

potassium propylparaben 

94-26-8 

94-13-3 

35285-69-9 

36457-20-2 

38566-94-8 

84930-16-5 

202-318-7 

202-307-7 

252-488-1 

253-049-7 

254-009-1 

284-597-5  

0,14 % (em ácido) para a 
soma das concentrações 
individuais 

0,8 % (em ácido) para as 
misturas de substâncias 
mencionadas nas 
entradas 12 e 12-A, em 
que a soma das concen­
trações individuais de 
butilparabeno e propilpa­
rabeno e seus sais não 
excede 0,14 % 

Não usar em 
produtos não 
enxaguados conce­
bidos para apli­
cação na zona 
coberta pelas 
fraldas em crianças 
de idade inferior a 
três anos 

Para produtos não 
enxaguados conce­
bidos para crianças 
com idade inferior a 
três anos: 

“Não utilizar na 
zona coberta pelas 
fraldas”»   

26.9.2014 
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REGULAMENTO (UE) N.o 1005/2014 DA COMISSÃO 

de 23 de setembro de 2014 

que proíbe a pesca do caranguejo-das-neves nas águas gronelandesas da zona NAFO 1 pelos navios 
que arvoram o pavilhão da Irlanda 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1224/2009 do Conselho, de 20 de novembro de 2009, que institui um regime 
comunitário de controlo a fim de assegurar o cumprimento das regras da política comum das pescas (1), nomeadamente 
o artigo 36.o, n.o 2, 

Considerando o seguinte: 

(1)  O Regulamento (UE) n.o 43/2014 do Conselho (2) estabelece quotas para 2014. 

(2)  De acordo com as informações recebidas pela Comissão, as capturas da unidade populacional mencionada no 
anexo do presente regulamento, efetuadas por navios que arvoram o pavilhão ou estão registados no 
Estado-Membro referido nesse anexo, esgotaram a quota atribuída para 2014. 

(3)  É, por conseguinte, necessário proibir as atividades de pesca dessa unidade populacional, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

Esgotamento da quota 

A quota de pesca atribuída para 2014 ao Estado-Membro referido no anexo do presente regulamento relativamente à 
unidade populacional nele mencionada é considerada esgotada na data indicada no mesmo anexo. 

Artigo 2.o 

Proibições 

As atividades de pesca da unidade populacional mencionada no anexo do presente regulamento por navios que arvoram 
o pavilhão ou estão registados no Estado-Membro nele referido são proibidas a partir da data indicada no mesmo anexo. 
É proibido manter a bordo, transladar, transbordar ou desembarcar capturas dessa unidade populacional efetuadas por 
esses navios após a data indicada. 

Artigo 3.o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 23 de setembro de 2014. 

Pela Comissão 

Em nome do Presidente, 
Lowri EVANS 

Diretora-Geral dos Assuntos Marítimos e das Pescas  

26.9.2014 L 282/9 Jornal Oficial da União Europeia PT     

(1) JO L 343 de 22.12.2009, p. 1. 
(2) Regulamento (UE) n.o 43/2014 do Conselho, de 20 de janeiro de 2014, que fixa, para 2014, em relação a determinadas unidades popula­

cionais de peixes e grupos de unidades populacionais de peixes, as possibilidades de pesca aplicáveis nas águas da União e as aplicáveis, 
para os navios da União, em certas águas não União (JO L 24 de 28.1.2014, p. 1). 



ANEXO 

N.o  33/TQ43 

Estado-Membro Irlanda 

Unidade populacional PCR/N1GRN 

Espécie Caranguejo-das-neves (Chionoecetes spp.) 

Zona Águas gronelandesas da zona NAFO 1 

Data do encerramento 28.8.2014   
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REGULAMENTO (UE) N.o 1006/2014 DA COMISSÃO 

de 23 de setembro de 2014 

que proíbe a pesca dos imperadores nas águas da UE e águas internacionais das subzonas III, IV, V, 
VI, VII, VIII, IX, X, XII, XIV pelos navios que arvoram o pavilhão da Irlanda 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1224/2009 do Conselho, de 20 de novembro de 2009, que institui um regime 
comunitário de controlo a fim de assegurar o cumprimento das regras da política comum das pescas (1), nomeadamente 
o artigo 36.o, n.o 2, 

Considerando o seguinte: 

(1)  O Regulamento (UE) n.o 1262/2012 do Conselho (2) estabelece quotas para 2014. 

(2)  De acordo com as informações recebidas pela Comissão, as capturas da unidade populacional mencionada no 
anexo do presente regulamento, efetuadas por navios que arvoram o pavilhão ou estão registados no 
Estado-Membro referido nesse anexo, esgotaram a quota atribuída para 2014. 

(3)  É, por conseguinte, necessário proibir as atividades de pesca dessa unidade populacional, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

Esgotamento da quota 

A quota de pesca atribuída para 2014 ao Estado-Membro referido no anexo do presente regulamento relativamente à 
unidade populacional nele mencionada é considerada esgotada na data indicada no mesmo anexo. 

Artigo 2.o 

Proibições 

As atividades de pesca da unidade populacional mencionada no anexo do presente regulamento por navios que arvoram 
o pavilhão ou estão registados no Estado-Membro nele referido são proibidas a partir da data indicada no mesmo anexo. 
É proibido manter a bordo, transladar, transbordar ou desembarcar capturas dessa unidade populacional efetuadas por 
esses navios após a data indicada. 

Artigo 3.o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 23 de setembro de 2014. 

Pela Comissão 

Em nome do Presidente, 
Lowri EVANS 

Diretora-Geral dos Assuntos Marítimos e das Pescas  
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(1) JO L 343 de 22.12.2009, p. 1. 
(2) Regulamento (UE) n.o 1262/2012 do Conselho, de 20 de dezembro de 2012, que fixa, para 2013 e 2014, as possibilidades de pesca para 

os navios da UE relativas a determinadas unidades populacionais de peixes de profundidade (JO L 356 de 22.12.2012, p. 22). 



ANEXO 

N.o 34/DSS 

Estado-Membro Irlanda 

Unidade populacional ALF/3X14- 

Espécie Imperadores (Beryx spp.) 

Zona Águas da UE e águas internacionais das subzonas III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, 
X, XII e XIV 

Data do encerramento 28.8.2014   
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REGULAMENTO (UE) N.o 1007/2014 DA COMISSÃO 

de 23 de setembro de 2014 

que proíbe a pesca do alabote-da-gronelândia nas águas da União das zonas IIa, IV; águas da União 
e águas internacionais das zonas Vb, VI pelos navios que arvoram o pavilhão da Irlanda 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1224/2009 do Conselho, de 20 de novembro de 2009, que institui um regime 
comunitário de controlo a fim de assegurar o cumprimento das regras da política comum das pescas (1), nomeadamente 
o artigo 36.o, n.o 2, 

Considerando o seguinte: 

(1)  O Regulamento (UE) n.o 43/2014 do Conselho (2) estabelece quotas para 2014. 

(2)  De acordo com as informações recebidas pela Comissão, as capturas da unidade populacional mencionada no 
anexo do presente regulamento, efetuadas por navios que arvoram o pavilhão ou estão registados no 
Estado-Membro referido nesse anexo, esgotaram a quota atribuída para 2014. 

(3)  É, por conseguinte, necessário proibir as atividades de pesca dessa unidade populacional, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

Esgotamento da quota 

A quota de pesca atribuída para 2014 ao Estado-Membro referido no anexo do presente regulamento relativamente à 
unidade populacional nele mencionada é considerada esgotada na data indicada no mesmo anexo. 

Artigo 2.o 

Proibições 

As atividades de pesca da unidade populacional mencionada no anexo do presente regulamento por navios que arvoram 
o pavilhão ou estão registados no Estado-Membro nele referido são proibidas a partir da data indicada no mesmo anexo. 
É proibido manter a bordo, transladar, transbordar ou desembarcar capturas dessa unidade populacional efetuadas por 
esses navios após a data indicada. 

Artigo 3.o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 23 de setembro de 2014. 

Pela Comissão 

Em nome do Presidente, 
Lowri EVANS 

Diretora-Geral dos Assuntos Marítimos e das Pescas  
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(1) JO L 343 de 22.12.2009, p. 1. 
(2) Regulamento (UE) n.o 43/2014 do Conselho, de 20 de janeiro de 2014, que fixa, para 2014, em relação a determinadas unidades popula­

cionais de peixes e grupos de unidades populacionais de peixes, as possibilidades de pesca aplicáveis nas águas da União e as aplicáveis, 
para os navios da União, em certas águas não União (JO L 24 de 28.1.2014, p. 1). 



ANEXO 

N.o 32/TQ43 

Estado-Membro Irlanda 

Unidade populacional GHL/2A-C46 

Espécie Alabote-da-gronelândia (Reinhardtius hippoglossoides) 

Zona Águas da União das zonas IIa, IV; águas da União e águas internacionais 
das zonas Vb, VI 

Data do encerramento 28.8.2014   
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.o 1008/2014 DA COMISSÃO 

de 24 de setembro de 2014 

que altera o Regulamento (CE) n.o 1484/95 no que respeita à fixação dos preços representativos 
nos setores da carne de aves de capoeira e dos ovos, bem como para a ovalbumina 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 1308/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro 
de 2013, que estabelece uma organização comum dos mercados dos produtos agrícolas e que revoga os Regulamentos 
(CEE) n.o 922/72, (CEE) n.o 234/79, (CE) n.o 1037/2001 e (CE) n.o 1234/2007 do Conselho (1), nomeadamente o 
artigo 183.o, alínea b), 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 510/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, que 
estabelece o regime de trocas aplicável a certas mercadorias resultantes da transformação de produtos agrícolas e que 
revoga os Regulamentos (CE) n.o 1216/2009 e (CE) n.o 614/2009 do Conselho (2), nomeadamente o artigo 5.o, n.o 6, 
alínea a), 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n.o 1484/95 da Comissão (3) estabeleceu as normas de execução do regime relativo à apli­
cação dos direitos adicionais de importação e fixou os preços representativos nos setores da carne de aves de 
capoeira e dos ovos, bem como para a ovalbumina. 

(2)  O controlo regular dos dados nos quais se baseia a determinação dos preços representativos para os produtos dos 
setores da carne de aves de capoeira e dos ovos, bem como para a ovalbumina, revela que é necessário alterar os 
preços representativos para as importações de certos produtos, atendendo às variações dos preços consoante a 
origem. 

(3)  O Regulamento (CE) n.o 1484/95 deve ser alterado em conformidade. 

(4)  A fim de garantir que esta medida seja aplicada o mais rapidamente possível após a disponibilização dos dados 
atualizados, o presente regulamento deve entrar em vigor no dia da sua publicação, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

O anexo I do Regulamento (CE) n.o 1484/95 é substituído pelo texto que consta do anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 24 de setembro de 2014. 

Pela Comissão 

Em nome do Presidente, 
Jerzy PLEWA 

Diretor-Geral da Agricultura e do Desenvolvimento Rural  
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(1) JO L 347 de 20.12.2013, p. 671. 
(2) JO L 150 de 20.5.2014, p. 1. 
(3) Regulamento (CE) n.o 1484/95 da Comissão, de 28 de junho de 1995, que estabelece as normas de execução do regime relativo à apli­

cação dos direitos adicionais de importação, que fixa os preços representativos nos setores da carne de aves de capoeira e dos ovos, bem 
como para a ovalbumina, e que revoga o Regulamento n.o 163/67/CEE (JO L 145 de 29.6.1995, p. 47). 



ANEXO 

«ANEXO I 

Código NC Designação das mercadorias 
Preço representa­

tivo 
(EUR/100 kg) 

Garantia referida 
no artigo 3.o 

(EUR/100 kg) 
Origem (1) 

0207 12 10 Carcaças de frangos, apresentação 70 %, 
congeladas 

125,5 0 AR 

0207 12 90 Carcaças de frangos, apresentação 65 %, 
congeladas 

136,4 0 AR 
145,4 0 BR 

0207 14 10 Pedaços desossados de galos ou de gali­
nhas, congelados 

303,3 0 AR 
227,6 22 BR 
329,1 0 CL 
268,5 9 TH 

0207 14 50 Peitos de frango, congelados 196,0 5 BR 

0207 14 60 Coxas de frango, congeladas 146,4 0 AR 
138,5 1 BR 

0207 27 10 Pedaços desossados de perus, congelados 350,2 0 BR 
351,5 0 CL 

1602 32 11 Preparações não cozidas de galos ou de 
galinhas 

293,6 0 BR 

(1)  Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código 
“ZZ” representa “outras origens”.»   
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.o 1009/2014 DA COMISSÃO 

de 25 de setembro de 2014 

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 
certos frutos e produtos hortícolas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma orga­
nização comum dos mercados agrícolas e disposições específicas para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM 
única») (1), 

Tendo em conta o Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 da Comissão, de 7 de junho de 2011, que estabelece 
regras de execução do Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho nos setores das frutas e produtos hortícolas e das 
frutas e produtos hortícolas transformados (2), nomeadamente o artigo 136.o, n.o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 estabelece, em aplicação dos resultados das negociações comer­
ciais multilaterais do «Uruguay Round», os critérios para a fixação pela Comissão dos valores forfetários de impor­
tação dos países terceiros relativamente aos produtos e aos períodos indicados no Anexo XVI, parte A. 

(2)  O valor forfetário de importação é calculado, todos os dias úteis, em conformidade com o artigo 136.o, n.o 1, do 
Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, tendo em conta os dados diários variáveis. O presente regulamento 
deve, por conseguinte, entrar em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 136.o do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 são 
fixados no anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 25 de setembro de 2014. 

Pela Comissão 

Em nome do Presidente, 
Jerzy PLEWA 

Diretor-Geral da Agricultura e do Desenvolvimento Rural  
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(1) JO L 299 de 16.11.2007, p. 1. 
(2) JO L 157 de 15.6.2011, p. 1. 



ANEXO 

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas 

(EUR/100kg) 

Código NC Código países terceiros (1) Valor forfetário de importação 

0702 00 00 MK  53,3 

TR  83,3 

XS  79,6 

ZZ  72,1 

0707 00 05 MK  34,9 

TR  102,3 

ZZ  68,6 

0709 93 10 TR  107,9 

ZZ  107,9 

0805 50 10 AR  149,3 

CL  150,2 

IL  114,0 

TR  125,0 

UY  109,8 

ZA  140,9 

ZZ  131,5 

0806 10 10 BR  166,0 

MK  34,4 

TR  118,6 

ZZ  106,3 

0808 10 80 BR  52,5 

CL  117,7 

NZ  133,5 

US  135,4 

ZA  157,3 

ZZ  119,3 

0808 30 90 AR  218,6 

CN  105,0 

TR  120,5 

ZZ  148,0 

0809 30 TR  121,6 

ZZ  121,6 

0809 40 05 MK  9,0 

ZZ  9,0 

(1)  Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código 
«ZZ» representa «outras origens».  
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.o 1010/2014 DA COMISSÃO 

de 25 de setembro de 2014 

relativo à emissão de certificados de importação de arroz no âmbito dos contingentes pautais 
abertos para o subperíodo de setembro de 2014 pelo Regulamento de Execução (UE) n.o 1273/2011 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 1308/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro 
de 2013, que estabelece uma organização comum dos mercados dos produtos agrícolas e que revoga os Regulamentos 
(CEE) n.o 922/72, (CEE) n.o 234/79, (CE) n.o 1037/2001 e (CE) n.o 1234/2007 do Conselho (1), nomeadamente o 
artigo 188.o, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento de Execução (UE) n.o 1273/2011 da Comissão (2) abriu e fixou o modo de gestão de determi­
nados contingentes pautais de importação de arroz e de trincas de arroz, repartidos por país de origem e por 
vários subperíodos, de acordo com o anexo I do mesmo regulamento de execução. 

(2)  Setembro constitui o quarto subperíodo do contingente previsto no artigo 1.o, n.o 1, alínea a), do Regulamento de 
Execução (UE) n.o 1273/2011, o terceiro subperíodo do contingente previsto no artigo 1.o, n.o 1, alínea d), desse 
regulamento de execução e o primeiro subperíodo do contingente previsto no artigo 1.o, n.o 1, alínea e), do 
mesmo regulamento de execução. 

(3)  Segundo as comunicações efetuadas em conformidade com o artigo 8.o, alínea a), do Regulamento de Execução 
(UE) n.o 1273/2011, relativamente aos contingentes com os números de ordem 09.4112 — 09.4117 — 
09.4118 — 09.4119 e 09.4168, os pedidos apresentados nos primeiros dez dias úteis de setembro de 2014, de 
acordo com o artigo 4.o, n.o 1, do mesmo regulamento de execução, incidem numa quantidade superior à quanti­
dade disponível. Há, pois, que determinar em que medida os certificados de importação podem ser emitidos, 
fixando os coeficientes de atribuição a aplicar às quantidades pedidas para os contingentes em causa, calculados 
em conformidade com o artigo 7.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 1301/2006 da Comissão (3). 

(4)  Segundo as referidas comunicações, relativamente aos contingentes com os números de ordem 09.4127 — 
09.4128 — 09.4129 e 09.4116, os pedidos apresentados nos primeiros dez dias úteis de setembro de 2014, de 
acordo com o artigo 4.o, n.o 1, do Regulamento de Execução (UE) n.o 1273/2011, incidem numa quantidade infe­
rior à quantidade disponível. 

(5)  As quantidades não utilizadas no subperíodo de setembro dos contingentes com os números de 
ordem 09.4127 — 09.4128 — 09.4129 e 09.4130 são transferidas para o subperíodo seguinte do contingente 
com o número de ordem 09.4138, ao abrigo do artigo 2.o do Regulamento de Execução (UE) n.o 1273/2011. 

(6)  É igualmente necessário fixar, para os contingentes com os números de ordem 09.4138 e 09.4168, a quantidade 
total disponível para o subperíodo seguinte, em conformidade com o artigo 5.o, primeiro parágrafo, do Regula­
mento de Execução (UE) n.o 1273/2011. 

(7)  Para uma gestão eficaz da emissão dos certificados de importação, o presente regulamento deve entrar em vigor 
imediatamente após publicação, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

1. Os pedidos de certificados de importação de arroz dos contingentes com os números de ordem 09.4112 — 
09.4117 — 09.4118 — 09.4119 e 09.4168, referidos no Regulamento de Execução (UE) n.o 1273/2011, apresentados 
nos primeiros dez dias úteis de setembro de 2014, dão lugar à emissão de certificados para as quantidades pedidas, 
multiplicadas pelos coeficientes de atribuição fixados no anexo do presente regulamento. 
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(1) JO L 347 de 20.12.2013, p. 671. 
(2) Regulamento de Execução (UE) n.o 1273/2011 da Comissão, de 7 de dezembro de 2011, relativo à abertura e modo de gestão de determi­

nados contingentes pautais de importação de arroz e de trincas de arroz (JO L 325 de 8.12.2011, p. 6). 
(3) Regulamento (CE) n.o 1301/2006 da Comissão, de 31 de agosto de 2006, que estabelece normas comuns aplicáveis à administração de 

contingentes pautais de importação de produtos agrícolas, regidos por regimes de certificados de importação (JO L 238 de 
1.9.2006, p. 13). 



2. É fixada no anexo do presente regulamento a quantidade total disponível para o subperíodo seguinte no âmbito 
dos contingentes com os números de ordem 09.4138 e 09.4168, referidos no Regulamento de Execução (UE) 
n.o 1273/2011. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 25 de setembro de 2014. 

Pela Comissão 

Em nome do Presidente, 
Jerzy PLEWA 

Diretor-Geral da Agricultura e do Desenvolvimento Rural  
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ANEXO 

Quantidades a atribuir a título do subperíodo de setembro de 2014 e quantidades disponíveis para 
o subperíodo seguinte, em aplicação do Regulamento de Execução (UE) n.o 1273/2011 

a)  Contingente de arroz branqueado ou semibranqueado, do código NC 1006 30, previsto no artigo 1.o, n.o 1, alínea a), 
do Regulamento de Execução (UE) n.o 1273/2011: 

Origem Número de ordem 
Coeficiente de atribuição para o 

subperíodo de setembro de 
2014 

Quantidade total disponível 
para o subperíodo de outubro 

de 2014 (kg) 

Estados Unidos da 
América 

09.4127 — (1)  

Tailândia 09.4128 — (1)  

Austrália 09.4129 — (1)  

Outras origens 09.4130 — (2)  

Todos os países 09.4138  12 464 195 

(1)  Os pedidos incidem em quantidades inferiores ou iguais às quantidades disponíveis: todos os pedidos podem, portanto, ser 
aceites. 

(2)  Nenhuma quantidade disponível para este subperíodo.   

b)  Contingente de arroz branqueado ou semibranqueado, do código NC 1006 30, previsto no artigo 1.o, n.o 1, alínea d), 
do Regulamento de Execução (UE) n.o 1273/2011: 

Origem Número de ordem Coeficiente de atribuição para o subperíodo de setembro de 2014 

Tailândia 09.4112 25 % 

Estados Unidos da 
América 

09.4116 — (1) 

Índia 09.4117 5,558945 % 

Paquistão 09.4118 5,923367 % 

Outras origens 09.4119 38,907271 % 

Todos os países 09.4166 — (2) 

(1)  Os pedidos incidem em quantidades inferiores ou iguais às quantidades disponíveis: todos os pedidos podem, portanto, ser 
aceites. 

(2)  Nenhuma quantidade disponível para este subperíodo.   

c)  Contingente de trincas de arroz, do código NC 1006 40 00, previsto no artigo 1.o, n.o 1, alínea e), do Regulamento 
de Execução (UE) n.o 1273/2011: 

Origem Número de ordem 
Coeficiente de atribuição para o 

subperíodo de setembro de 
2014 

Quantidade total disponível 
para o subperíodo de outubro 

de 2014 (kg) 

Todos os países 09.4168 0,972741 % 0   
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DECISÕES 

DECISÃO 2014/673/PESC DO CONSELHO 

de 25 de setembro de 2014 

que altera a Decisão 2013/527/PESC que altera e prorroga o mandato do Representante Especial da 
União Europeia para o Corno de África 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o artigo 31.o, n.o 2, e o artigo 33.o, 

Tendo em conta a proposta do Alto-Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, 

Considerando o seguinte: 

(1)  Em 8 de dezembro de 2011, o Conselho adotou a Decisão 2011/819/PESC (1) que nomeia Alexander RONDOS 
Representante Especial da União Europeia (REUE) para o Corno de África. 

(2)  Em 24 de outubro de 2013, o Conselho adotou a Decisão 2013/527/PESC (2) que altera e prorroga o mandato 
do REUE para o Corno de África até 31 de outubro de 2014. 

(3)  O mandato do REUE deverá ser prorrogado por um período adicional de quatro meses. 

(4)  O REUE cumprirá o mandato no contexto de uma situação que poderá vir a deteriorar-se e obstar à consecução 
dos objetivos da ação externa da União enunciados no artigo 21.o do Tratado. 

(5)  Por conseguinte, a Decisão 2013/527/PESC deverá ser alterada em conformidade, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

A Decisão 2013/527/PESC é alterada do seguinte modo: 

1)  O artigo 1.o, n.o 1, passa a ter a seguinte redação: 

«1. O mandato de Alexander RONDOS como REUE para o Corno de África é prorrogado até 28 de fevereiro 
de 2015. O Conselho pode decidir que o mandato do REUE termine mais cedo, com base numa avaliação pelo 
Comité Político e de Segurança (CPS), sob proposta do Alto-Representante da União para os Negócios Estrangeiros e 
a Política de Segurança (AR).» 

2)  O artigo 5.o, n.o 1, passa a ter a seguinte redação: 

«1. “O montante de referência financeira destinado a cobrir as despesas relativas ao mandato do REUE no período 
compreendido entre 1 de novembro de 2013 e 31 de outubro de 2014 é de 2 720 000 EUR. 

O montante de referência financeira destinado a cobrir as despesas relativas ao mandato do REUE no período 
compreendido entre 1 de novembro de 2014 e 28 de fevereiro de 2015 é de 890 000 EUR.”» 
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(1) Decisão 2011/819/PESC do Conselho, de 8 de dezembro de 2011, que nomeia o Representante Especial da União Europeia para o Corno 
de África (JO L 327 de 9.12.2011, p. 62). 

(2) Decisão 2013/527/PESC do Conselho, de 24 de outubro de 2013, que altera e prorroga o mandato do Representante Especial da União 
Europeia para o Corno de África (JO L 284 de 26.10.2013, p. 23). 



3)  O artigo 13.o passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 13.o 

“Reapreciação 

A execução da presente decisão e a sua coerência com outros contributos da União para a região são periodicamente 
reapreciadas. O REUE apresenta ao Conselho, ao AR e à Comissão um relatório intercalar, até ao final de abril de 
2014, e um relatório circunstanciado sobre a execução do mandato, até ao final de novembro de 2014.”» 

Artigo 2.o 

Entrada em vigor 

A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção. 

Feito em Bruxelas, em 25 de setembro de 2014. 

Pelo Conselho 

A Presidente 
F. GUIDI  
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DECISÃO 2014/674/PESC DO CONSELHO 

de 25 de setembro de 2014 

que altera e prorroga a Decisão 2010/565/PESC relativa à Missão de Aconselhamento e Assistência 
da União Europeia em matéria de Reforma do Setor da Segurança na República Democrática do 

Congo (EUSEC RD Congo) 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o artigo 28.o, o artigo 42.o, n.o 4, e o artigo 43.o, n.o 2, 

Tendo em conta a proposta do Alta-Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, 

Considerando o seguinte: 

(1)  Em 21 de setembro de 2010, o Conselho adotou a Decisão 2010/565/PESC (1), com a última redação que lhe foi 
dada pela Decisão 2013/468/PESC (2). A Decisão 2010/565/PESC caduca em 30 de setembro de 2014. 

(2)  Em 18 de junho de 2014, o Comité Político e de Segurança (CPS) aprovou as Modalidades de Transição da EUSEC 
RD Congo, no âmbito do futuro compromisso da UE em apoio da reforma do setor da segurança (RSS) na Repú­
blica Democrática do Congo (RDC), que implicam a prorrogação da EUSEC RD Congo por nove meses, até 
30 de junho de 2015, a fim de dar execução à transição final com vista à transferência de funções. 

(3)  A EUSEC RD Congo será conduzida no contexto de uma situação que poderá vir a deteriorar-se e ser prejudicial 
aos objetivos da ação externa da União, enunciados no artigo 21.o do Tratado, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

A Decisão 2010/565/PESC é alterada do seguinte modo: 

1)  O artigo 2.o é alterado do seguinte modo: 

«Artigo 2.o 

Mandato 

A Missão tem por objetivo, atuando em estreita cooperação e coordenação com os demais intervenientes da comuni­
dade internacional, em particular as Nações Unidas e a Monusco, e perseguindo as finalidades estabelecidas no 
artigo 1.o, prestar apoio concreto no domínio da RSS, criando as condições necessárias à concretização, a curto e a 
médio prazo, das atividades e projetos baseados nas orientações consignadas pelas autoridades congolesas no plano 
de reforma das FARDC e retomadas no programa de ação da Missão, nomeadamente: 

a)  manutenção do apoio a nível estratégico, integrando simultaneamente ações de combate à impunidade no 
domínio do respeito pelos direitos humanos, incluindo a violência sexual; 

b)  manutenção do apoio à consolidação da administração e à implantação de um sistema de gestão dos recursos 
humanos com base nos trabalhos em curso para melhorar a autonomia do processo; 

c)  melhoramento das capacidades operacionais das FARDC, trabalhando com as autoridades militares com vista à 
sustentabilidade do sistema de educação militar, com destaque para as escolas de oficiais e sargentos.»; 

2)  No artigo 3.o, o n.o 1 passa a ter a seguinte redação: 

«1. A EUSEC RD Congo está estruturada de acordo com os seus documentos de planificação.»; 

26.9.2014 L 282/24 Jornal Oficial da União Europeia PT     

(1) Decisão 2010/565/PESC do Conselho, de 21 de setembro de 2010, relativa à Missão de Aconselhamento e Assistência da União Europeia 
em matéria de Reforma do Setor da Segurança na República Democrática do Congo (EUSEC RD Congo) (JO L 248 de 22.9.2010, p. 59). 

(2) Decisão 2013/468/PESC do Conselho, de 23 de setembro de 2013, que altera e prorroga a Decisão 2010/565/PESC relativa à Missão de 
Aconselhamento e Assistência da União Europeia em matéria de Reforma do Setor da Segurança na República Democrática do Congo 
(EUSEC RD Congo) (JO L 252 de 24.9.2013, p. 29). 



3)  No artigo 5.o, é suprimido o n.o 4; 

4)  O artigo 9.o passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 9.o 

Disposições financeiras 

1. O montante de referência financeira destinado a cobrir as despesas relativas à Missão, no período compreendido 
entre 1 de outubro de 2010 e 30 de setembro de 2011, é de 12 600 000 EUR. 

O montante de referência financeira destinado a cobrir as despesas relativas à Missão, no período compreendido entre 
1 de outubro de 2011 e 30 de setembro de 2012, é de 13 600 000 EUR. 

O montante de referência financeira destinado a cobrir as despesas relativas à Missão, no período compreendido entre 
1 de outubro de 2012 e 30 de setembro de 2013, é de 11 000 000 EUR. 

O montante de referência financeira destinado a cobrir as despesas relativas à Missão, no período compreendido entre 
1 de outubro de 2013 e 30 de setembro de 2014, é de 8 455 000 EUR. 

O montante de referência financeira destinado a cobrir as despesas relativas à Missão, no período compreendido entre 
1 de outubro de 2014 e 30 de junho de 2015, é de 4 600 000 EUR. 

2. Todas as despesas são geridas de harmonia com os procedimentos e as regras aplicáveis ao orçamento geral da 
União. A participação das pessoas singulares e coletivas na adjudicação de contratos públicos pela EUSEC RD Congo 
é aberta sem limitações. Além disso, não é aplicável qualquer regra de origem para os produtos adquiridos pela 
EUSEC RD Congo. Sob reserva de aprovação da Comissão, a Missão pode celebrar acordos técnicos com 
Estados-Membros, com o Estado anfitrião, com Estados terceiros participantes e com outros intervenientes internacio­
nais para o fornecimento de equipamento e instalações e a prestação de serviços à EUSEC RD Congo. 

3. A EUSEC RD Congo é responsável pela execução do orçamento da Missão. Para o efeito, a EUSEC RD Congo 
assina um acordo com a Comissão. 

4. Sem prejuízo das disposições sobre o estatuto da EUSEC RD Congo e do seu pessoal, a EUSEC RD Congo 
responde pelas reclamações e obrigações decorrentes da execução do mandato com início em 1 de outubro de 2013, 
à exceção das reclamações relacionadas com faltas graves do Chefe de Missão, pelas quais o Chefe de Missão é 
responsável. 

5. A execução das disposições financeiras não prejudica a cadeia de comando tal como previsto nos artigos 5.o 

e 7.o nem os requisitos operacionais da EUSEC RD Congo, incluindo a compatibilidade do equipamento e a interope­
rabilidade das suas equipas. 

6. As despesas são elegíveis a partir da data da entrada em vigor da presente decisão.»; 

5)  É inserido o seguinte artigo: 

«Artigo 9.o-A 

Célula de Projetos 

1. A EUSEC RD Congo está dotada de uma Célula de Projetos para a identificação e execução de projetos. Se for 
caso disso, a EUSEC RD Congo facilita e presta aconselhamento sobre projetos executados pelos Estados-Membros e 
Estados terceiros, sob a respetiva responsabilidade, em domínios relacionados com a EUSEC RD Congo e que apoiem 
os seus objetivos. 

2. Sob reserva do n.o 3, a EUSEC RD Congo está autorizada a recorrer a contribuições financeiras dos 
Estados-Membros ou de países terceiros para a execução de projetos identificados como completando de forma 
coerente as demais ações da EUSEC RD Congo se o projeto: 

a)  estiver previsto na ficha financeira da presente decisão; ou 

b)  for integrado no decurso do mandato mediante alteração, a pedido do Chefe de Missão, da ficha financeira. 
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A EUSEC RD Congo celebra um convénio com os Estados em causa que regula, nomeadamente, as modalidades espe­
cíficas da resposta a todas as queixas apresentadas por terceiros por prejuízos decorrentes de atos ou omissões da 
EUSEC RD Congo na utilização dos fundos colocados à sua disposição por esses Estados. Em caso algum a responsa­
bilidade da União ou do AR pode ser invocada pelos Estados contribuintes por atos ou omissões da EUSEC RD 
Congo na utilização dos fundos disponibilizados pelos referidos Estados. 

3. As contribuições financeiras de Estados terceiros para a Célula de Projetos estão sujeitas à aceitação pelo CPS.»; 

6)  O artigo 13.o é alterado do seguinte modo: 

a)  O número 1 passa a ter a seguinte redação: 

«1. A AR fica autorizada a comunicar aos Estados terceiros associados à presente decisão, quando adequado e 
em função das necessidades da Missão, informações e documentos classificados da UE até ao nível “CONFIDENTIEL 
UE/EU CONFIDENTIAL” que sejam elaborados para efeitos da Missão, em conformidade com a Decisão 
2013/488/UE do Conselho (*).  

(*) Decisão 2013/488/UE do Conselho, de 23 de setembro de 2013, relativa às regras de segurança aplicáveis à 
proteção das informações classificadas da UE (JO L 274 de 15.10.2013, p. 1).»; 

b)  O n.o 5 passa a ter a seguinte redação: 

«5. O AR pode delegar os poderes referidos nos n.os 1 a 4, bem como a competência para celebrar os acordos 
referidos nos n.os 2 e 3, em pessoas que se encontrem sob a sua autoridade e/ou no Chefe de Missão.»; 

7)  No artigo 17.o, o segundo parágrafo passa a ter a seguinte redação: 

«A presente decisão é aplicável até 30 de junho de 2015.». 

Artigo 2.o 

A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção. 

A presente decisão é aplicável a partir de 1 de outubro de 2014. 

Feito em Bruxelas, em 25 de setembro de 2014. 

Pelo Conselho 

A Presidente 
F. GUIDI  
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